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Coletivo Fluir e a Universidade em Movimento: Territórios Educativos Intersetoriais em Defesa das Infâncias
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Resumo: 

O projeto de extensão Coletivo Fluir: territórios educativos intersetoriais de ações e políticas em defesa das crianças em contextos vulneráveis, desenvolvido na Universidade Federal de Santa Maria, emerge a partir da situação de calamidade pública ocasionada pelas enchentes de maio de 2024 no Rio Grande do Sul, que impactaram profundamente a vida de crianças, famílias e comunidades, evidenciando desigualdades sociais históricas e a necessidade de respostas coletivas que ultrapassassem as ações emergenciais. Nesse contexto o Coletivo Fluir se constitui como uma rede intersetorial formada por docentes, pesquisadores, profissionais e estudantes de graduação e pós-graduação de diferentes áreas do conhecimento, como a educação, a psicologia, a saúde, a arquitetura, as tecnologias, a artes entre outros, tendo como objetivo articular ações educativas e políticas voltadas à defesa das infâncias em situações de vulnerabilidade social. O projeto organiza suas ações por meio da constituição de Territórios Educativos Intersetoriais (TEI) que buscam transformar contextos educativos e comunitários em territórios de encontro, diálogos, escuta, formação e participação social, estruturando-se em três eixos principais: o TEI 1, voltado às relações entre crianças, famílias, escola e comunidade local; o TEI 2, direcionado à formação da comunidade escolar; e o TEI 3, relacionado à gestão educacional e às políticas públicas. A partir das experiências construídas nos territórios emerge também o Território Andarilho, desenvolvido junto à comunidade como espaço itinerante de convivência, escuta e participação das crianças e de suas famílias, ampliando as possibilidades de atuação da universidade nos contextos sociais em que a vida cotidiana acontece. Metodologicamente o projeto fundamenta-se em processos dialógicos e participativos que reconhecem as infâncias como múltiplas e situadas, compreendendo os territórios como espaços de produção de saberes, experiências e práticas educativas, articulando de forma indissociável extensão, ensino e pesquisa. Entre os desdobramentos formativos destaca-se a criação de uma disciplina de pós-graduação vinculada às experiências do projeto, que possibilita a reflexão acadêmica sobre territórios educativos, políticas públicas e defesa das infâncias, fortalecendo a formação de pesquisadores e profissionais comprometidos com práticas intersetoriais, como resultados observa-se o fortalecimento de redes comunitárias, a ampliação do diálogo entre universidade e sociedade, a produção coletiva de conhecimentos e a consolidação da extensão universitária como espaço de construção de respostas sociais frente a contextos de crise, evidenciando a universidade pública como agente ativo na promoção de direitos, na defesa das infâncias e na construção de territórios educativos mais inclusivos, participativos e democráticos.
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Introdução 
Em maio de 2024, o Rio Grande do Sul presenciou a maior catástrofe climática de sua história. As chuvas torrenciais e as grandes enchentes devastaram cidades, destruíram infraestruturas, interromperam serviços essenciais e deslocaram milhares de pessoas de suas casas para alojamentos e abrigos comunitários organizados de forma improvisada. Entre as inúmeras pessoas afetadas, estavam as crianças. Crianças que perderam seus brinquedos, suas roupas, seus materiais escolares; crianças que viram suas casas serem inundadas; crianças que acordaram em abrigos temporários, cercadas de desconhecidos, tentando compreender o que estava acontecendo, e porque tiveram que deixar suas casas e tudo para trás.
A catástrofe climática de 2024, no entanto, não criou a condição de vulnerabilidade vivida por muitas crianças, ela apenas tornou ainda mais visíveis as desigualdades que já faziam parte desses contextos sociais. As enchentes atingiram com maior intensidade as áreas periféricas e os territórios marcados pela pobreza, pela precariedade das moradias e pela insuficiência de políticas públicas capazes de suprir as necessidades sociais desses contextos. 
Mais do que um desastre ambiental, esse cenário acentuou as desigualdades sociais que atravessam as infâncias e evidenciou que os impactos das mudanças climáticas não são vividos da mesma forma por todos os sujeitos, pois são justamente aqueles que já enfrentam condições de maior vulnerabilidade, que sofrem as consequências mais severas e encontram mais dificuldades para reconstruir suas vidas. Nesse sentido, a catástrofe climática não pode ser compreendida como um evento isolado ou neutro, pois ela amplia injustiças e revela as profundas desigualdades que estruturam a sociedade brasileira. 
Como mencionado no documento criado pela Fundo das Nações Unidas para a Infância  (UNICEF, 2022),

Desigualdades de gênero e de raça são características do modelo econômico e social brasileiro. Inevitavelmente, a crise climática vai interagir com essas desigualdades, e também seus efeitos serão distribuídos de forma desigual. De forma geral, a distribuição racial e de gênero dos efeitos da crise climática está vinculada à desigualdade socioeconômica e à persistência da pobreza como parte do modelo econômico existente. Na média, meninas e mulheres são mais pobres do que meninos e homens; pretos e pardos são mais pobres do que brancos. No contexto atual, ser mais pobre significa contar com menos recursos (dinheiro; influência política, social e cultural; programas e políticas públicas; etc.) e, portanto, têm menor capacidade para adaptar-se às mudanças climáticas ou prevenir desastres. Esses grupos mais pobres restam desproporcionalmente em risco para as consequências da crise. (UNICEF, 2022, p. 82-83)
 
Diante dessa realidade, um grupo de docentes, pesquisadores, estudantes de graduação e de pós-graduação da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) decidiu agir. Ainda no mês de maio de 2024, enquanto as enchentes continuavam castigando o Rio Grande do Sul, esse coletivo, formado por profissionais de diferentes áreas do conhecimento, como: educação, psicologia, saúde, arquitetura, artes, tecnologias, entre outras, mobilizou-se para atuar junto às crianças acolhidas nos abrigos temporários do município de Santa Maria/RS.
Foi, portanto, nesse contexto que o Coletivo Fluir começou a existir. Entre os salões de igrejas, associações comunitárias e outros espaços improvisados para acolher as famílias atingidas, o grupo encontrou não apenas um cenário de perdas materiais, mas também de infâncias profundamente atravessadas pela ruptura do cotidiano. Movidos pela solidariedade, pelo compromisso social da universidade pública e pela urgência de responder às necessidades daquele momento, os integrantes do coletivo passaram a construir, junto às crianças, espaços de encontro, escuta, brincadeira e cuidado.
Naqueles primeiros encontros nos abrigos, a equipe do Coletivo organizou territórios lúdicos com materialidades como tapetes coloridos, recursos para exploração sensorial e espaços de contação de histórias. Inicialmente, não havia um roteiro fixo, nem protocolo fechado a ser seguido, mas sim, havia a intenção de oferecer às crianças um pouco de normalidade, de alegria e de escuta em meio ao caos vivenciado junto às suas famílias. Esse gesto apesar de parecer algo simples, se moldou para definir o espírito que orienta  o projeto, partindo da ideia de que estar com as crianças, escutá-las e criar espaços onde possam brincar, se expressar e se relacionar é um ato de resistência e de defesa das infâncias. 
Com a gradual saída das famílias dos abrigos, seja para o retorno às suas casas na comunidade ou pelo ingresso no Programa Aluguel Social que foi instituído pela Lei Municipal 6.896/2024 para amparar as famílias desabrigadas, desalojadas ou que viviam em áreas de risco após eventos climáticos severos (Santa Maria, 2024), o Coletivo Fluir identificou então, a necessidade de acompanhar os desdobramentos dessas situações de vulnerabilidade para além do contexto emergencial. As crianças iriam voltar para suas comunidades e ingressar (ou reingressar) nas escolas da rede pública municipal, levando consigo as marcas da experiência vivida durante as enchentes.
Essas escolas que enfrentavam antes mesmo da catástrofe climática, diversos desafios consideráveis, como: as turmas numerosas, os profissionais com poucas oportunidades de formação continuada, os espaços físicos precários e uma demanda crescente de crianças em situação de vulnerabilidade social. Depois das enchentes, esses desafios se multiplicaram. Além das dificuldades que já faziam parte do cotidiano escolar, as instituições passaram a acolher crianças profundamente afetadas pela catástrofe, exigindo novas formas de acolhimento, escuta e cuidado.
Nesse processo, surgiu a oportunidade de concorrer ao Edital Programa de Extensão da Educação Superior na Pós-Graduação (PROEXT-PG/UFSM) como forma de institucionalizar as ações realizadas pelo Coletivo Fluir. A partir da experiência construída nos abrigos e da compreensão de que era necessário dar continuidade ao trabalho junto às crianças em seus territórios e nas escolas, a equipe elaborou coletivamente o projeto de extensão para submeter ao edital Além do Arco, que foi aprovado com duração prevista de dois anos (agosto de 2024 a agosto de 2026).
O projeto foi construído pelos integrantes que já vinham atuando nas ações do Coletivo Fluir e reuniu docentes vinculados a diferentes programas de pós-graduação da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), entre eles o Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional (PPPG), o Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), o Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP), o Programa de Pós-Graduação em Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo (PPGAUP) e o Programa de Pós-Graduação em Tecnologias Educacionais em Rede (PPGTER). Também passaram a integrar a equipe estudantes de graduação dos cursos de Pedagogia, Educação Especial, Psicologia, Educação Física e Arquitetura.
Neste sentido, este estudo tem como objetivo apresentar a experiência do Coletivo Fluir: territórios educativos intersetoriais de ações e políticas em defesa das crianças em contextos vulneráveis, discutindo seus fundamentos teórico-conceituais, sua organização metodológica e os resultados alcançados entre 2024 e 2025. Argumenta-se que o projeto representa um modo singular de fazer extensão universitária, comprometido com a defesa das infâncias, com a intersetorialidade e com a construção de territórios educativos como espaços de encontro, formação, resistência e transformação social, além da possibilidade de integração e colaboração na construção de conhecimentos entre as escolas e a universidade.
 
 
Fundamentos teórico-conceituais: território, infâncias e intersetorialidade

O Coletivo Fluir organiza sua atuação a partir de duas noções centrais que se entrelaçam: os territórios educativos e a intersetorialidade. Essas noções não são apenas categorias analíticas, mas sim, opções ético-políticas que definem o modo como o projeto compreende os sujeitos com que trabalha, os contextos em que atua e as transformações que busca produzir.
A noção de território adotada pelo Coletivo Fluir vai muito além da dimensão geográfica ou administrativa. Ou seja, compreende-se território como uma construção relacional, constituída pelas ações e relações dos sujeitos que o habitam, atravessada por dimensões materiais e simbólicas, por saberes e valores, por afetos e disputas, por rupturas e continuidades. Inspirado em Certeau (2008), o território é entendido como um espaço praticado, não um dado objetivo preexistente, mas uma produção contínua que emerge das práticas cotidianas dos sujeitos. Território não é o lugar onde as coisas acontecem, é o que se produz quando as coisas acontecem. Para Saquet (2009)

É nesse sentido que entendemos o território e a territorialidade como multidimensionais e inerentes à vida na natureza e na sociedade. Na natureza, o homem vive relações. Na sociedade, o homem vive relações. Em ambas, o homem vive relações construindo um mundo objetivo e subjetivo, material e imaterial. O homem vive relações sociais, construção do território, interações e relações de poder; diferentes atividades cotidianas, que se revelam na construção de malhas, nós e redes, constituindo o território (p. 87).

A perspectiva de Saquet (2009) enriquece essa compreensão ao ressaltar que os territórios são sempre material e cultural, espaço e tempo, saberes e valores, uma dupla orientação que impede reducionismos e aponta para a complexidade das relações humanas com o espaço. Já Augé (2007) contribui com a noção de não-lugar, que permite ao Coletivo Fluir questionar os espaços que, embora fisicamente existentes, carecem de sentido e de pertencimento para os sujeitos que os habitam, como os abrigos temporários onde as crianças foram encontradas nos primeiros dias depois das enchentes.
Na perspectiva deleuziana, o Coletivo Fluir evoca a imagem do rizoma, uma organização sem centro fixo, sem hierarquias rígidas, múltipla em suas conexões, que flui e se expande por linhas de encontro e de fuga (Deleuze & Guattari, 1995). Fluir, portanto, tem o sentido de movimento, de multiplicidade em ação, de territórios que se constituem no acontecimento, nas práticas cotidianas, nas experiências compartilhadas. Essa imagem orienta tanto a estrutura organizacional do projeto, descentralizada, colaborativa, aberta, quanto sua proposta pedagógica, que valoriza o movimento, a descoberta e a criação.
Os territórios educativos intersetoriais, no âmbito do projeto, são compreendidos como espaços de experiência no sentido que Larrosa (2002) atribui a esse conceito: algo que nos acontece, que nos atravessa, que nos alcança e que nos transforma. A experiência, para Larrosa, é o oposto da mera informação ou da simples vivência, é o que deixa marca, o que produz sentido, o que modifica quem a protagoniza. Desta forma, um território educativo não é um espaço de transmissão de conteúdos ou de execução de atividades pré-programadas, mas é um espaço onde a experiência pode acontecer, onde os sujeitos podem se encontrar e onde algo novo pode surgir.
A concepção de infâncias que atravessa o projeto é plural, relacional e política inspirado em Kohan (2005) e em Abramowicz e Rodrigues (2014), compreende que não há uma única infância universal, mas infâncias múltiplas, situadas, produzidas socialmente em contextos específicos de classe, raça, gênero, território e cultura. As crianças não são seres incompletos em processo de tornarem-se adultos, são sujeitos de pleno direito, capazes de produzir sentidos, de criar culturas e de participar ativamente dos processos que afetam suas vidas. As crianças são diferentes, e essa diferença é o que movimenta as experimentações, as curiosidades sobre o outro, a construção das hipóteses e a resolução dos problemas. Segundo Tomás (2014),

Podemos afirmar a existência não de uma única infância, mas de infâncias, dada a pluralidade de situações. Especificidades e características culturais disseminadas da vivência quotidiana deste grupo social e geracional. São infâncias com diferentes lógicas, por exemplo: crianças de rua, crianças trabalhadoras, crianças exploradas sexualmente; são lógicas paradoxais lógicas com outros sentidos e com diferentes significações que reafirmam o pressuposto de várias infâncias que têm que ser pensadas com outras categorias de análise e outros pressupostos metodológicos e analíticos. (p. 122).


Essa compreensão orienta tanto as práticas pedagógicas do Coletivo Fluir quanto suas posições no campo das políticas públicas, defender as infâncias significa garantir que as crianças sejam reconhecidas como sujeitos, não apenas como objetos de proteção.
A catástrofe climática de 2024, nesse sentido, não criou a vulnerabilidade: ela a aprofundou e a tornou visível, evidenciando que as crianças e famílias mais afetadas pelas enchentes já viviam em condições precárias antes do desastre.
A intersetorialidade, por sua vez, é compreendida como a articulação entre diferentes áreas do conhecimento e setores da sociedade para enfrentar de forma integrada e não fragmentada, os desafios que envolvem a vida das crianças em situação de vulnerabilidade. Diferente de simples ações pontuais ou de parcerias superficiais entre setores, a intersetorialidade pressupõe um modo compartilhado de pensar e agir, capaz de produzir respostas mais abrangentes e sensíveis às complexidades do cotidiano (Junqueira, 2000). No Coletivo Fluir, isso se traduz na presença articulada de áreas como a educação, a psicologia, a saúde, a arquitetura, as artes e as tecnologias, tanto na equipe executora quanto nas ações desenvolvidas, bem como nas parcerias construídas com secretarias municipais, conselhos tutelares, associações comunitárias e outros atores institucionais.
Nesta perspectiva, a defesa das infâncias constitui o fio condutor ético e político do projeto. Nessa direção, Kohan e Fernandes (2020) compreendem a infância para além de uma etapa cronológica da vida, reconhecendo-a como uma experiência marcada pela abertura ao novo, pela criação, pela curiosidade e pela capacidade de produzir outras formas de estar e de se relacionar com o mundo. Tal compreensão orienta a construção de práticas que reconhecem e sustentam essa potência nos diferentes territórios vividos pelas crianças. É nesse horizonte que se inscreve o Coletivo Fluir, ao afirmar a defesa das infâncias como compromisso ético com a criação de condições para que as crianças continuem produzindo cultura, construindo vínculos, ocupando os territórios e afirmando seus modos de existir, mesmo quando atravessadas pela rudeza da vida. Assim, a pesquisa parte da compreensão de que a potência da infância não desaparece diante das adversidades; ela se reinventa nas relações, nos encontros e nas experiências que tornam possível sua permanência. 

Organização metodológica: os Territórios Educativos Intersetoriais (TEI)
 
O projeto organiza suas ações por meio de três Territórios Educativos Intersetoriais (TEI), cada um com objetivos e formas de atuação específicas, mas articulados entre si. Essa organização possibilita que as diferentes frentes do projeto dialoguem, fortalecendo uma atuação integrada entre universidade, escolas, serviços públicos, comunidades e demais espaços educativos.
Metodologicamente, o projeto fundamenta-se em processos dialógicos e participativos, reconhecendo as crianças, as famílias, os professores, os gestores e demais sujeitos dos territórios como produtores de saberes e protagonistas das transformações construídas coletivamente. É justamente na potência do encontro e do diálogo que as ações do Coletivo Fluir se sustentam, promovendo experiências formativas para estudantes e docentes da graduação e da pós-graduação, ao mesmo tempo em que constroem práticas educativas em parceria com os sujeitos e os contextos em que atuam.
Desta forma, o diálogo ultrapassa a condição de estratégia metodológica e constitui uma postura ética e política. Inspiradas em Freire (1996), as ações do coletivo buscam reconhecer e valorizar os saberes produzidos nos territórios, rompendo com práticas verticalizadas de intervenção e priorizando relações horizontais, pautadas na escuta, na participação e na construção compartilhada do conhecimento. Como afirma Freire (1996, p. 23), "quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender". É a partir dessa base metodológica e ética que se estruturam os três territórios de atuação do projeto, que, embora distintos em seus focos, se complementam na construção das ações. 
O TEI 1: Crianças, Famílias, Escola e Comunidade Local:  é o território de ação direta com as crianças e suas famílias. As intervenções ocorrem nas escolas parceiras, com foco no brincar, na exploração sensorial, nas múltiplas linguagens e na convivência coletiva. Materiais não estruturados como areia, terra, gravetos, folhas, tecidos, madeira, barbantes, potes, colheres, entre outros, compõem territórios lúdicos que convidam as crianças a criar, imaginar, narrar e se relacionar. Longe de serem meras "ações isoladas", essas propostas constituem convites à experiência, espaços onde as crianças podem ser o que são, explorando o mundo com seus próprios tempos e modos.
O TEI 2: Formação da Comunidade Escolar: constitui o território de formação em contexto, voltado aos profissionais que integram as instituições parceiras. No decorrer do projeto, esse território ampliou significativamente sua abrangência: além das professoras, passou a contemplar colaboradoras (funcionárias de apoio, como cozinheiras e auxiliares de limpeza) e monitoras/estagiárias, reconhecendo que a comunidade escolar é formada por múltiplos sujeitos que contribuem para a vida das crianças e que merecem atenção formativa.
Os encontros do TEI 2 com as professoras configuram-se como espaços de escuta, acolhimento, rodas de conversa e reflexão teórico-prática. As temáticas emergem das próprias demandas das professoras: o cuidado de si no exercício da profissão, os desafios da inclusão escolar, o planejamento pedagógico a partir da escuta das crianças, as relações com as famílias e os impactos das mudanças institucionais sobre o trabalho docente. Ao longo das ações do projeto, uma das dinâmicas propostas foram as "Caixas da Infância", que convidou as professoras a resgatar memórias de sua própria infância e a refletir sobre sua trajetória na escola.
Os encontros do TEI com as colaboradoras e monitoras tiveram como foco o reconhecimento do seu papel no cuidado e na formação das crianças. Muitas dessas profissionais não se percebem como educadoras, são contratadas para funções de apoio e raramente têm acesso a espaços formativos. O Coletivo Fluir criou, para elas, um território de escuta e valorização que tem produzido efeitos significativos, maior engajamento nas atividades da escola, melhor compreensão do desenvolvimento infantil e fortalecimento do sentido de pertencimento à comunidade escolar. 
O TEI 3: Gestão Educacional e Políticas Públicas: atua nas interfaces entre escola, gestão, sistemas municipais de ensino e políticas públicas da infância. A partir dessa articulação, o Coletivo tem desenvolvido encontros formativos voltados ao debate sobre políticas intersetoriais para a primeira infância, a importância dos conselhos como instâncias de participação e controle social, além dos desafios da gestão educacional em contextos de vulnerabilidade. Esse território dialoga diretamente com as experiências dos dois primeiros TEIs. É a partir do que se aprende com as crianças e com os profissionais da escola que emergem problematizações e proposições no campo das políticas públicas.
Além dos três TEIs, o projeto criou o Território Andarilho, um espaço itinerante que atende demandas de outras escolas, municípios e comunidades que, embora não façam parte do projeto inicial, manifestaram interesse em participar das ações do projeto. O TEI Andarilho representa a mobilidade e a fluidez do Coletivo, sua capacidade de se mover em resposta às necessidades emergentes dos contextos com que se relaciona, sem perder de vista seus princípios orientadores.
Entre as ações desenvolvidas pelo Território Educativo Intersetorial Andarilho, destacam-se a formação continuada de professoras da Educação Infantil realizada no Jardim Botânico da UFSM, a partir da vivência de um currículo em movimento que valoriza a escuta sensível e as experiências das crianças. Também o projeto recebeu a demanda de uma  formação on-line destinada a auxiliares de turma, que problematizou o uso excessivo de telas nas escolas sob o tema “O corpo brinca, a tela espera: experiências na Educação Infantil”, além de outras atuações pontuais. Essas iniciativas evidenciam a capacidade do Coletivo de responder a demandas situadas em diferentes contextos formativos, sem perder a coerência com seus fundamentos teóricos e metodológicos, sustentados na defesa de uma educação infantil que reconhece as crianças como sujeitos de direitos, produtores de cultura e participantes ativos dos processos educativos. 
As ações desenvolvidas ao longo do projeto evidenciam, portanto, um movimento de fortalecimento das práticas formativas articulando diferentes contextos e sujeitos em torno de uma mesma aposta ética e pedagógica na infância. Esse percurso, marcado pela abertura ao diálogo com demandas emergentes dos territórios e pela escuta atenta às experiências que atravessam o cotidiano educativo, permite compreender um importante deslocamento na forma de atuação. Nesse movimento, ganha centralidade a constituição de uma experiência territorial ampliada, que inaugura uma nova etapa ao ultrapassar os limites institucionais da escola e inserção nas dinâmicas da vida comunitária, tensionando e, ao mesmo tempo, ampliando as fronteiras entre educação, território e participação social. 

O Território Andarilho da Comunidade e a expansão para além dos muros da escola
 
Um dos desdobramentos mais significativos do projeto foi o início de uma experiência de ampliação territorial do Coletivo Fluir, configurando uma atuação que ultrapassa os limites da instituição escolar e se insere de maneira mais ativa na vida comunitária. Esse movimento emergiu a partir da escuta sensível de uma das trabalhadoras terceirizadas de uma das escolas de atuação do projeto, que em sua atuação como vice-presidente da associação de moradores, identificou os efeitos das ações desenvolvidas pelo Coletivo na vida das crianças e de suas famílias, sugeriu então que as iniciativas se expandisse para além da escola.
Integrantes do projeto reuniram-se com lideranças comunitárias para escutar suas demandas e pensar coletivamente sobre as possibilidades de atuação. As demandas levantadas nas conversas com a comunidade revelam um quadro complexo de necessidades, como: resgatar a historicidade do bairro como dispositivo de pertencimento territorial e identitário; enfrentar a questão das moradias precárias e da regularização dos terrenos, agravada pelas desapropriações decorrentes dos desastres climáticos; implantar projetos de educação popular para jovens e adultos; viabilizar o acesso a serviços básicos ainda ausentes na comunidade, como agente de saúde e unidade do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS).
Essas demandas evidenciam que a vulnerabilidade das crianças não pode ser compreendida nem enfrentada de forma isolada, mas como expressão de condições sociais mais amplas que atravessam suas famílias e o território em que vivem. Nesse sentido, a experiência tensiona e amplia a compreensão de educação para além dos espaços formais, aproximando-se de uma concepção de cidade que reconhece o cuidado como dimensão estruturante da vida coletiva.
Nessa perspectiva, o projeto tem promovido momentos de interação, formação e lazer, com destaque para as oficinas de costura desenvolvidas no território, que se configuram como espaços de encontro intergeracional e de fortalecimento de vínculos comunitários. Para além de sua dimensão formativa, tais oficinas operam como práticas de cuidado e de circulação de saberes, nas quais os sujeitos do território compartilham experiências, memórias e modos de existir, enquanto as crianças participam e transitam nesse cotidiano, constituindo seus próprios “territórios de infância”.
De forma articulada, os encontros ampliam-se para além da atividade manual, incorporando rodas de conversa sobre diferentes temáticas, como cuidados em saúde, experiências de empoderamento feminino, vivências religiosas e questões que atravessam o cotidiano dos participantes. Essas interlocuções qualificam o espaço como dispositivo de escuta e elaboração coletiva da experiência social, fortalecendo sua dimensão relacional e comunitária.
Como desdobramento, observa-se que a associação comunitária, anteriormente marcada por baixa frequência, passa a se consolidar como ponto de encontro regular no bairro, reconfigurando seu papel no tecido social local. Entre as ações desenvolvidas, destaca-se ainda o brechó solidário, que mobiliza práticas de solidariedade e circulação de bens, contribuindo para a construção de redes de apoio e reciprocidade.
As experiências analisadas permitem compreender a infância como uma tessitura de relações que ultrapassa os limites institucionais, sendo continuamente produzida nas interações com o território. Nesse sentido, reafirma-se que a defesa das infâncias não pode se restringir ao interior das instituições educativas, mas precisa se expandir aos contextos sociais mais amplos nos quais as crianças constroem e significam suas experiências de mundo, em diálogo com os modos de vida.

A dimensão formativa: a disciplina de extensão e a articulação entre ensino, pesquisa e extensão
 
Outros desdobramentos do Coletivo Fluir foi a criação de uma disciplina de pós-graduação, vinculada às experiências do projeto e ofertada no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional (PPPG) da UFSM. Essa disciplina constitui um espaço de formação e integração entre a universidade e as escolas da rede municipal, destinada à discussão sobre educação, infâncias e territórios educativos.
A disciplina articulou a participação de docentes universitários, estudantes de graduação e pós-graduação e as professoras das escolas parceiras em ações conjuntas de caráter formativo baseado no diálogo, colaboração e reflexão. Essa articulação se mostrou particularmente importante para as professoras da rede municipal de ensino, vista como uma oportunidade de retomar o contato com a universidade e de refletir sobre sua prática à luz de referenciais teóricos que baseiam as pesquisas acadêmicas e problematizam a formação docente. Já para os estudantes, significa a imersão em contextos reais de atuação, onde teoria e prática se articulam e onde é possível compreender, de forma visceral, os desafios e as potencialidades da educação pública proporcionada pela prática extensionista vivenciada.
A extensão universitária é compreendida, portanto, como processo comunicativo, conforme afirma Freire (1987, p. 45), ao defender que o pensamento se constitui na co-participação entre sujeitos mediada pela comunicação.Nessa perspectiva, o coletivo não se configura como espaço de transmissão de conhecimentos, mas como prática dialógica-colaborativa que promove relações horizontais de aprendizagem e produção compartilhada de sentidos.
Sendo assim, para o andamento das ações e organização do grupo, o projeto realizou e tem realizado encontros de formação e planejamento na UFSM, reunindo toda a equipe, como, docentes, bolsistas de graduação e pós-graduação, colaboradoras e participantes externos. Esses encontros configuram-se como espaços de estudo, reflexão coletiva e organização das ações desenvolvidas nos TEIs. 
É nesse movimento contínuo de encontros e trocas que o projeto se sustenta e se renova, articulando formação, pesquisa e extensão em torno de um propósito comum, que é a defesa das infâncias e a construção de territórios educativos mais justos, inclusivos e humanizadores. 
 
Conclusão
A partir das experiências vivenciadas nas ações extensionistas do Coletivo Fluir: Territórios Educativos Intersetoriais de Ações e Políticas em Defesa das Crianças em Contextos Vulneráveis, é possível retomar, de modo sintético, o que cada território revelou. O TEI 1 evidenciou que o encontro direto com as crianças, mediado por materiais não estruturados e pela escuta sensível, produz outras formas de relação entre universidade, infância e comunidade, deslocando concepções tradicionais sobre o fazer extensionista e sobre a própria produção do conhecimento. Ao reconhecer as crianças como interlocutoras legítimas da pesquisa e da extensão, esse território reafirma que o conhecimento se constitui na experiência compartilhada e na permanência das relações. O TEI 2 revelou que a formação em contexto, quando alcança não apenas professoras, mas também colaboradoras e monitoras, amplia o sentido de comunidade escolar e reconhece múltiplos sujeitos como educadores. Esse movimento fortalece a corresponsabilidade pelo cuidado, pela educação e pela garantia dos direitos das crianças, produzindo redes de apoio que qualificam o cotidiano institucional e ampliam as possibilidades de atuação coletiva. O TEI 3 mostrou que a defesa das infâncias exige diálogo permanente com a gestão educacional e com as políticas públicas, sem o qual as ações extensionistas correm o risco de se restringir a iniciativas pontuais. Ao aproximar universidade, sistemas de ensino e gestão pública, esse território evidencia que a efetivação dos direitos das crianças depende da articulação entre diferentes instâncias e da construção de compromissos institucionais. Já o Território Andarilho, ao alcançar a associação de moradores e as demandas comunitárias que ultrapassam os muros da escola, evidenciou que a vulnerabilidade das crianças não pode ser enfrentada de forma isolada, mas como expressão de condições sociais mais amplas, como moradia, saúde, regularização fundiária. 
O que nasceu como resposta a uma catástrofe climática tornou-se uma experiência de extensão viva, em movimento e em permanente constituição, revelando o que a universidade pública pode ser quando decide habitar os territórios, escutar as comunidades e assumir sua responsabilidade social não apenas como discurso, mas como prática cotidiana. As ações extensionistas do Coletivo Fluir impactaram significativamente os modos de fazer pesquisa na universidade: acadêmicos e docentes, ao reconhecerem a comunidade para além dos limites institucionais como contexto investigativo legítimo, passaram a valorizar processos colaborativos, dialógicos e entrelaçados com a realidade.
É preciso reconhecer, contudo, que essa experiência permanece atravessada por tensões e limites ainda não superados: a descontinuidade inerente a projetos vinculados a editais temporários, a fragilidade do financiamento para ações intersetoriais que dependem de programas de pós-graduação distintos, e o desafio permanente de sustentar, para além da vigência do Além do Arco, os vínculos construídos com escolas, famílias e comunidades. Reconhecer esses limites é parte do compromisso ético e político que orienta o projeto. Não se trata de anunciar apenas conquistas, mas de assumir que a defesa das infâncias é tarefa inacabada e sempre em aberto. 
Nesse sentido, ao colocar a própria universidade como objeto de investigação, o Coletivo Fluir contribui para o debate latino-americano sobre os modos pelos quais a extensão pode se constituir como prática de conhecimento situado, e não como transferência de saberes acadêmicos a comunidades supostamente carentes. Em contextos marcados por desigualdades sociais, climáticas e territoriais que atravessam diferentes países da América Latina, a experiência de Santa Maria/RS afirma que defender as infâncias e repensar a Universidade são gestos indissociáveis que exigem habitar os territórios, escutar quem os constitui e assumir a incompletude como condição para seguir aprendendo. 
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